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A Seleção dos Servidores do Estado 
e a Diagnose das Contra-Indicações 

Profissionais
I

II PARTE

II —  DISCUSSÃO DO PROBLEMA DA DIAGNOSE
DAS CONTRA-INDICAÇÕES PROFISSIONAIS

1 .  GENERALIDADES

Conceito de diagnose das contra-indicações 
profissionais

A  DIAGNOSE pode ser definida, no terreno 
da seleção profissional, como a determina­

ção e identificação, quer das condições necessá­
rias, quer das contra-indicações para o exercício 
de determinadas atividades profissionais.

Apresentando esta definição, pensamos per­
manecer nos limites fixados pelos conceitos já 
expendidos por autoridades no assunto e próximos 
da realidade constituída pelo emprego mais fre­
qüente dos seus têrmos.

Realmente —  no dicionário de psicologia 
de W a r r e n  ( 1 )  encontramos :

“Diagnose —  o processo pelo qual a natureza de u’a 
moléstia ou desordem é determinada pelo estudo de suas 
origens, sua evolução e pelos sinais e sintomas por ela ma­
nifestados; 2 . a determinação ou identificação de u’a mo­
léstia por tal processo.” “Diagnose diferencial —  o método 
de distinguir umas das outras as moléstias ou desordens, 
de naturezas semelhantes, por certos sintomas significativos 
ou por manifestações ou por provas peculiares a uma e não 
a outras.”

T iegs, (2 )  que dedicou recentemente um 
volume ao problema da diagnose de habilidades e 
aptidões no campo da educação, convenciona:

“Diagnose —  pode ser definida como a determinação 
e a identificação das causas de dificuldades do aprendizado 
e do ajustam ento.”

C l)  W a r r e n  —  Dictionary o l psychology —  Hough- 
ton Mifflin C° —  E .U .A . ,  1934.

( 2 )  T ie g s  —  E .W .  —  Test and Measurements in 
the Im provem ent ol Learning —  Houghton Mifflin C° —  
Boston, 1939, pág. 18.

H e r s o n  d e  F a r ia  D ó r ia

O Dicionário de Pedagogia Labor (3 ) reco­
menda :
“pensar no diagnóstico educativo não só nos estados pato­
lógicos, como também nos estados normais.”

B a u m g a r t e n , ( 4 )  r e f e r i n d o - s e  a o  v a l o r  d i a g ­
n ó s t i c o  d a s  p r o v a s  d e  s e l e ç ã o  d e c l a r a  :

“O problema do teste consiste em fornecer um diag­
nóstico; o indivíduo examinado possui aptidão e em que 
grau?”

C l a p a r è d e  ( 5 )  e m p r e g a  a  e x p r e s s ã o  “d i a g ­

n ó s t i c o  d a s  a p t i d õ e s  p r o f i s s i o n a i s ” .

Notamos, pois, no uso dos têrmos diagnose, 
diagnóstico, prova de diagnóstico, valor diagnós­
tico, quando no campo da pedagogia ou da sele­
ção e orientação profissional, abandono da forma 
“negativa” que o têrmo diagnose possui em me­
dicina (negativa porque se refere a uma situação 
“indesejável” de moléstia ou desordem) e a ten­
dência para a sua utilização sob forma tão “posi­
tiva” qual a de processo de verificação da exis­
tência de aptidões profissionais.

Para a justificativa total da convenção pro­
posta no início dêste capítulo, surge um outro pro­
blema: Como conceituar a contra-indicação pro­
fissional ?

A necessidade prática de determinar as cau- 
sas de acidentes e fracassos profissionais que, de 
meio século para cá, vem preocupando os respon­
sáveis e os economicamente interessados na racio­
nalização do trabalho, focalizou dois aspectos dife­
rentes do problema :

a )  o  a c i d e n t e  o u  o  f r a c a s s o  é  p r o d u z i d o  p o r  
f a l t a  d e  “m a i o r  p e r í c i a ”  d o  t r a b a l h a d o r ;

(3 ) Dicionário de Pedagogia —  Editorial Labor S .A .
—  Rio de Janeiro, 1936, pág. 895 —  1.° Vo .

( 4 )  B a u m g a r t e n  —  Les examens d ’aptitude pro- 
lessionelle —  Dunod —  Paris, 1931. (Tradução de Thiers
—  M .), pág. 131.

(5 ) C l a p a r è d e  —  E d. —  Vorientation proiessio- 
nelle —  Publicação do Bureau International du Travail •— 
outubro, 1922 —  Cap. V .,  pág. 33.
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b ) o acidente ou o fracasso é devido a um 
“handicap” dêste.

Observamos que em a . existe a habilidade 
exigida para o exercício da profissão, porém em 
nível insuficiente de desenvolvimento; em b  a 
causa de acidente está na existência de um fator 
negativo que, por si, inutiliza tôdas as demais ha­
bilidades que o indivíduo possua, indicáveis para 
a atividade! em aprêço.

Oportunamente mostraremos como êste pro­
blema é definido pela aplicação do método esta­
tístico; o que importa, no momento, é fixar a idéia 
de que a contra-indicação pode apresentar-se sob 
aqueles dois aspectos e que, por esta razão, poderá 
admitir diferentes formas de tratam ento.

Assim estabelecidos os conceitos básicos, 
passaremos ao estudo das Fórmulas preferidas 
para a determinação das contra-indicações pro­
fissionais .

De um modo geral, a determinação das con­
tra-indicações profissionais pode ser feita:

a )  na análise das ocupações;
b ) na análise do indivíduo para determinar 

suas deficiências e idiossincrasias, isto é, as causas 
de desajustamento às condições de trabalho.

Realmente, quando reunimos elementos, por 
meio de estudos destas análises e verificamos pra­
ticamente quais os fatores de insucesso, a fre­
qüência do seu aparecimento, a sua maior ou 
menor influência na vida da organização, estamos 
identificando contra-indicações para o exercício 
da profissão, sem levar em conta o indivíduo que 
o realiza, e sim do modo mais impessoal, o fator 
humano. Na ocasião, porém, em que, de posse 
das informações colhidas por meio daqueles estu­
dos iniciamos o trabalho de controle das contra- 
indicações, quer para admitir novos profissionais, 
quer para readaptar os existentes, focalizamos o 
indivíduo —  começa a diagnose a existir sob uma 
forma diferente daquela já descrita.

Nos itens que se seguem abordaremos êstes 
dois aspectos do problema.

2 .  A DIAGNOSE DAS CONTRA-INDICAÇÕES PRO­

FISSIONAIS NO ESTUDO DAS CONDIÇÕES 

DE TRABALHO

A sistematização de informações a respeito 
do estudo das condições de trabalho tem sido ten­
tada por diversos processos. Porém a sua forma 
“cristalizada”, a nosso ver, está nas monografias 
profissionais.

O conteúdo dessas monografias varia de 
acôrdo com os fins a que se destinam, se à orien­
tação profissional, se à racionalização do trabalho, 
se à seleção profissional.

A monografia organizada especialmente para 
fins de seleção deve determinar:

a) o que a profissão exige do profissional 
(qualidades físicas, morais, mentais e sociais);

b )  quais as contra-indicações para o exer­
cício da profissão.

Para atingir êste desideratum os organizado­
res de tais monografias devem utilizar-se de mé­
todos apropriados.

O problema de escolha do método tem sido 
alvo de estudos especiais mas ainda não se en­
contra tão definido como se deveria esperar e 
as soluções apontadas freqüentemente denotam 
mais a intervenção do bom-senso, do apriorismo 
e da inspiração momentânea que de critérios pu­
ramente científicos.

Dentre os mais utilizados para a consecução 
de tais objetivos encontramos os métodos psico­
técnicos. Êles não devem ser considerados nem 
exclusivistas nem mesmo os melhores; aliás é ati­
tude judiciosa aquela que determina: “a elabora­
ção de monografias de profissões não deve ser 
feita por nenhum dos métodos isoladamente, pois 
que cada um dêles apresenta vantagens e incon­
venientes e é mais ou menos completo, segundo 
o ponto de vista do qual se estuda a profis­
são” . (6 )

Baumgarten, que dedicou todo um volume ao 
estudo do trabalho profissional e ao problema da 
seleção dos melhores trabalhadores, assim clas­
sifica os métodos psicotécnicos: ,

A —  Método da característica livre;

B —  Método da “enquête”, questionário e 
interrogatório;

C —  Análise da profissão:
a) a “representação analítico-sumária;
h ) análise empírica;
c) estudo psicotécnico do trabalho;
d )  método de exercício pessoal da profissão;
e) método coletivo.

D —  Métodos experimentais:
a) método da correlação;
b) método da variação concomitante;
c) método dos maus rendimentos;
d )  método do rendimento máximo;
e )  método patológico;
t )  estudo experimental das condições anormais do 

trabalho;
g) método científico de Kitson. .

E —  Método caracteriológico;

F  —  Método tipológico;

G — Método da estrutura.
Tendo feito uma análise minuciosa dos resul­

tados obtidos com a  aplicação dêsses métodos no 
estudo das condições do trabalho profissional, 
B a u m g a r t e n  chega à  seguinte conclusão: ( 7 )

(6 ) C a r v a l h o , M .M . —  Como organizar monogra­
fias para íins de orientação profissional —  In IDORT —  
Instituto de Organização Racional do Trabalho —  S . Paulo, 
novembro de 1936, pág. 245.

( 7 )  BAUMGARTEN, —  Les examens d ’aptitude pro- 
fessionelle —  (Trad. ) Dunod —  Paris, 1931 —  pág. 105.
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“No estado atual da Psicotécnica, todo o mé­
todo é bom, nas mãos do bom psicotécnico. De 
um modo geral, para um certo gênero de profis­
sões, determinados métodos são os mais apropria­
dos” . (O grifo é nosso) .

Êste “certo gênero de profissões”, sugere des­
de logo a conveniência de um grupamento de pro­
fissões que apresentem característicos de afini­
dade . Sugestão ditada pela lei do mínimo esfor­
ço, é verdade, mas que encontra logo, na prática, 
razões suficientes para existir. De fato, o número 
de atividades designadas, no campo de trabalho, 
sob o título de profissão, cresce dia a dia: (8 ) a 
construção de milhares e milhares de monogra­
fias, impraticável em um tempo reduzido, tornar- 
se-ia de certo modo inútil para os fins de seleção 
profissional que, cogitando apenas de escolher 
entre muitos candidatos quais os mais indicados 
para o exercício de uma profissão, deixa à orien­
tação profissional a perspectiva de um número 
tão grande quanto o de profissões existentes para, 
em ponto determinado, enquadrar o indivíduo.

Esta conclusão nos leva a considerar que, 
para o melhor e mais rápido encaminhamento dos 
trabalhos de seleção, indispensável é que se pro­
ceda a uma tarefa inicial de classificação das 
profissões para as quais tenhamos que proceder 
ao recrutamento do pessoal.

Realizada esta classificação o problema da 
escolha do método para a organização de mono­
grafias estará em parte resolvido com economia 
de tempo e de energias.

Uma dúvida, porém, poderá ser levantada:
Convirá ser sugerida uma classificação “a 

priori”? Não falseará ela a solução do problema?
Duas explicações afastarão a dúvida:
1.a) Na verdade não é possível de há muito 

uma classificação totalmente “a priori” .
Qualquer tentativa que se faça não apresen­

tará o sabor de novidade quando nos recordamos 
de que, em última análise, o “Platônico” “mito 
dos metais” é já uma tentativa de classificação 
das profissões e conta com mais de 2 .000  anos 
de idade.

Aquêle que pensa hoje em uma empresa se­
melhante além da posse de elementos empíricos, 
que alheiamente à sua vontade lhe são colocados 
ao alcance encontre nos trabalhos já realizados 
por I m b e r t , J .  A m a r  A t w a t e r , S l o s s e  e M a x - 
w e il e r , G u t t m a n , R a d z ie j w s k i , S t r u m i l i n , 
P io r k o w s k i , L i p p m a n  e B a u m g a r t e n  vasto 
campo de inspirações e orientação. (9 )

2.a) A classificação que se proponha ini- 
, cialmente deve servir apenas como hipótese de

(8 ) Já “em 13 anos”, de 1882 a 1895, o número de 
designações de profissões na estatística alemã havia cres­
cido de mais de 4 .0 0 0 ” —  Ver —  BoüGLÉ C. —  Qu'est- 
ce que la sociologia —  Alcan-Paris, 1932, pág. 133.

(9 ) Sôbre o assunto ver: B a u m g a r t e n  F .  —  Les 
examens d ’aptitude proiessionelle —  Dunod —  Paris, 
1931, pág. 61.

trabalho — é por meio de uma contínua série de 
erros e acertos que a verdade a respeito de certos 
fenômenos pode ser obtida. Importa então que 
os empreendedores da tarefa proposta possuam 
essa capacidade de desapegarem-se do espírito 
opiniático que leva o homem a considerar-se di­
minuído quando a realidade se apresenta dife­
rente da sua primeira afirmação sôbre um deter­
minado assunto. Em resumo: é necessário que, 
da tarefa, sejam incumbidos homens de têmpera 
científica, verdadeiros homens de laboratório de 
pesquisas.

A relação dos problemas de escolha de mé­
todos para a construção de monografias profis­
sionais e da classificação das profissões com o 
problema da diagnose das contra-indicações pro­
fissionais pode então ser resumida da seguinte 
maneira:

A diagnose das contra-indicações é possível 
quando, reunidos os dados fornecidos pela expe­
riência, submetemo-los ao tratam ento estatístico 
e verificamos em separado a correlação existente 
entre condições psicofisiológicas de trabalho e o 
número de fracassos, acidentes, desadaptações 
e tc ., para cada profissão ou grupo de profissões 
afins.

O grupamento de profissões, para facilitar a 
diagnose das contra-indicações profissionais e per­
mitir uma classificação destas, deve ser tomado 
como hipótese de trabalho. A utilização de dife­
rentes métodos para estudo das condições de tra­
balho com aquêle mesmo objetivo também deve 
ser feita sob aquêle título.

Como fiadores dos trabalhos de pesquisa 
que impessoalmente sejam intentados com o obje­
tivo de diagnosticar contra-indicações, encontra­
mos os três princípios da Biologia e da Psicologia 
diferencial: (10)

a ) Os indivíduos diferem entre si em suas 
capacidades;

b )  As diferentes capacidades de um indiví­
duo não são igualmente acentuadas;

c) Muitas destas diferenças são relativa­
mente estáveis.

3 .  A d ia g n o s e  d a s  c o n t r a -in d ic a ç õ e s  p r o f is ­

s io n a is  E AS DIFERENÇAS INDIVIDUAIS

A. As diferenças de capacidade profissio­
nal entre os indivíduos —  Iniciado o abandono 
das discussões psicológicas em tôrno de abstrações 
sôbre o adulto normal a partir da primeira me­
tade do século X IX  com a constatação da exis­
tência da equação pessoal, —  posta em relêvo por 
Bessel e originária do acidente entre Maskeline 
e Kinnebrock (11 ) —  toma impulso o estudo

(10 ) B l N G H A M .  —  A ptitudes and aptitude testing
—  Harper & Brothers. New York, 1937, pág. 24.

( 1 1 )  S i l v e i r a  K u d o l f e r , N .  —  Introdução i  P si­
cologia Educacional —  Companhia Editora Nacional —  
Sã o  P au lo , 1938, págs. 112.
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científico das diferenças assinaladas entre os indi­
víduos :

“os modernos métodos de precisão na medida dos 
traços mentais nos fizeram sensíveis à enormidade destas 
diferenças. .  . Em resumo, êles têm objetivado e modifi­
cado o nosso pensamento sôbre essa matéria, até que hoje 
uma das mais impressionantes revelações da moderna psi­
cologia é a da enorme diferença existente entre muitos 
indivíduos nos traços medidos” . (12)

E ’ bem certo que hoje não causa tanto es­
panto o falar-se em diferenças individuais mesmo 
entre aquêles que desconhecem os “modernos 
métodos de precisão na medida dos traços m en­
tais” . A opinião popular já tem convicções sôbre 
o assunto e a literatura em geral consagrou a exis­
tência das diferenças aludidas. O exemplo clás­
sico desta consagração é encontrado no D . Qui- 
jote de la Mancha de C e r v a n t e s , quando põe 
em confronto o pícnico Sancho Pança e o leptos- 
sômico D . Quixote.

O que, entretanto, deve ser considerado êrro 
é aquela convicção popular de que as pessoas de­
vem ser separadas em classes distintas ou tipos 
de mentalidade. “Se esta crença popular fôsse 
correta, então a distribuição estatística e seus grá­
ficos mostrariam uma curva bimodal ou multi- 
modal”, observa com oportunidade F r e e m a n . ( 1 3 )

A aplicação do método estatístico na medi­
da dos traços biopsicológicos tem, todavia, assi­
nalado que a sua distribuição de freqüência se dá 
aproximadamente de acôrdo com a tão falada 
curva de Gauss.

Convém salientar que esta afirmação só tem 
valor quando pensada , a respeito de uma deter­
minada diferença e em relação a um grupo nu­
meroso de indivíduos reunido sem nenhuma ten­
tativa anterior de seleção.

Utilizando a interpretação gráfica para faci­
lidade de compreensão do assunto, poderíamos 
sugerir a seguinte situação teórica de três indiví-i 
duos a, b e c em relação a três caracteres x, y  e z 
considerados indispensáveis para o exercício de 
uma determinada profissão:

Suponho que os três caracteres x, y  e z fos­
sem tidos, depois de estudo científico das condi­
ções de trabalho, como idênticamente importan­
tes para a profissão em aprêço e que o critério 
de contra-indicação estabelecido por aquêle estu­
do considerasse inconveniente a admissão de qual­
quer indivíduo colocado na escala de distribuição

(T2) J o r d a n , M . A .  —  Educational Psychology —  
Henry Holt, Co. New York, 1934, cap. X, pág. 290.

(13) F r e e m a n , P . S .  —  Inaividual Differences —  
George G. Harrap & Co. Ltd. E .U .A . ,  1934, pág. 33.

..r ' ..............' - ........ . " ........H

de freqüência abaixo da mediana, \concluiríamos 
que o único candidato à profissão em condições 
de exercê-la é o indivíduo c.

O fato de a encontrar-se abaixo da mediana 
no referente ao característico x, e de b não poder 
ser incluído no grupo de indivíduos possuidores da 
qualidade z, constituiria contra-indicação profis­
sional .

B . As diferenças entre as capacidades dü 
indivíduo —  As investigações psicológicas e bio­
lógicas em geral puseram em destaque uma outra 
realidade de grande importância para os proble­
mas da seleção profissional: Em se tratando de 
averiguar quais as diferentes habilidades e apti­
dões de um indivíduo, constatou-se que elas não 
se desenvolvem harmônicamente em função do 
tem po.

A localização do indivíduo em relação ao 
grupo de pessoas da mesma idade, com referência 
a diferentes traços biopsicológicos tem mostrado, 
como já assinalamos, que o nível de desenvolvi­
mento alcançado em determinadas capacidades 
difere do nível atingido em outras.

A apresentação gráfica dos resultados obti­
dos por meio de medidas dos referidos traços é 
conhecida por perfil “psicológico” .

A figura da página seguinte constitui uma 
representação dêste tipo e dá uma idéia precisa 
sôbre o fenômeno a que nos referimos.

A criança considerada sob a letra b, embora 
possua nível mental e de compreensão de leitura 
elevado em relação às crianças da mesma idade, 
apresenta uma deficiência especial no tocante à 
sensibilidade musical, ao passo que a criança con­
siderada na letra a, possuidora desta qualidade, 
em alto nível, coloca-se com referência à inteli­
gência geral, no grupo dos médios.

C. A estabilidade e causas das diferenças 
individuais —  Um outro aspecto do problema das 
diferenças individuais considerado de grande im­
portância para os serviços de seleção é o da veri­
ficação das causas daquelas diferenças; a impor­
tância que se lhe atribui pode ser justificada 
quando consideramos que, em virtude da sua 
origem, determinadas diferenças tendem a perma­
necer relativamente constantes, ao passo que ou­
tras, as diferenças que o fator meio social acen­
tua, podem ser mais modificadas desde que haja 
variação das causas. As técnicas de seleção de­
vem, portanto, cuidar que aquelas e estas fiquem 
suficientemente esclarecidas. Mais ainda, reco­
nhecido que certas diferenças tendem para a esta­
bilidade, focalizá-las com maior interêsse, dado 
que pequena será a probabilidade de ajustamen­
to do indivíduo às condições de trabalho para o 
qual inicialmente demonstra não ter capacidade 
suficiente, nem possuir qualidades para adquiri-la 
mediante treino.
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59 e 60.

Como ponto de partida para orientação sôbre 
o assunto as, seguintes conclusões já podem ser 
citadas como resultado de pesquisas:

a ) as diferenças de desenvolvimento, em 
geral, se supõem serem produto de fatores here­
ditários c mesológicos; (14)

b ) a hereditariedade parece determinar os 
limites das possibilidades de desenvolvimento e o 
meio (am biente) o grau que êsse desenvolvimen­
to poderá atingir; (14)

c) parece haver diferenças individuais su­
jeitas preponderantemente à hereditariedade e 
outras ao meio, nas condições normais da vida e 
considerando-se os grupos sociais e não casos indi­
viduais; no primeiro caso estão os caracteres físi­
cos, a inteligência, —  no segundo a personalidade, 
as capacidades escolares; (15)

d ) as primeiras parecem ser mais estáveis 
que as segundas. (16)

(14 ) FREEMAN, F .S .  —  Individual D ifierences —  
George G . Harrap & Co. Ltd. —  London, 1934. Páginas 
138-43. A lm eida Júnior, A . —  Biologia Educacional —  
Cia. Editora Nacional. —- São Paulo 1939, pág. 510.

(15) A lm eida  J únior , A . —  Op. c it. —  páginas 
509-511; N e w m a n  e F r eem a n  —  c it. por A lmeida  
J únior , A . —  Ibidem; F r eem a n , F .S .  —  O p . c it. —  
págs. 64-106; F ryer and H enry  —  An Outline oi Gene­
ral Psythology  —  Bames & Noble —  New York, 1937
—  pág. 90 . P intn er  R . e outros —  An Outline o l Edu- 
cational Psychology —  Barnes & Noble —  New York, 
1938, pág. 18.

(16 ) T iegs, E .W . —  Tests and Measurements in 
the Im provement o l the Lcarning —  Houghton Mifflin

D . As diferenças individuais de aptidão 
profissional —  No terreno da seleção profissional 
uma determinada categoria de diferenças indivi­
duais, a das aptidões profissionais, é vista com 
interêsse especial, razão pela qual as nossas pre­
ocupações serão concentradas em tôrno delas.

Aptidão profissional, em particular, foi de­
finida como “idoneidade de um indivíduo para 
o exercício de uma profissão, prognosticada sôbre 
a base de um exame psicoprofissional” (17) ou >*- 
“disposição natural exprimindo-se por respostas a 
certas excitações, respostas estas que podem ser 
medidas de maneira motora ou intelectual e que 
são típicas para um trabalhador.de e lite .” (18)

Esta última definição provocou da parte de 
Baumgarten a seguinte crítica: “Se bem que inte­
ressante, não se pode considerar esta definição 
como suscetível de aplicações práticas porque os 
rendimentos elevados não se encontram senão em 
minoria em tôda profissão. A aptidão profis­
sional, como tôda aptidão, não deve ser enten­
dida como uma disposição encontrada em um 
nível elevado definido, mas como disposição po­
dendo variar quantitativamente (grande, média, 
pequena)” . (19)

Concorda-se com esta observação de B aum ­
garten quando se verifica que o defeito da de­
finição de L ahy é idêntico ao daquela tendência 
popular de reduzir a grupos típicos e observar 
separadamente indivíduos que se encontram dis­
tribuídos, em relação a uma certa característica, 
de acôrdo com a curva de Gauss e nos têrmos em 
que fizemos, 'há pouco, localização do problema 
das diferenças individuais em geral.

Conclui-se que a conceituação de aptidão 
profissional deve compreender:

a )  Existência de disposição natural, “con­
dição ou série de características vistas como sin­
toma de uma habilidade e individual”; (20)

b ) Possibilidade de variação do grau, no 
indivíduo ou entre indivíduos da “habilidade ou 
disposição para adquirir, mediante treino, algum 
conhecimento, saber ou série de respostas”; (21)

c) Especificidade do conhecimento, saber 
ou série de respostas, que é, ao mesmo tempo, 
uma exigência de atividade profissional.

O estudo da natureza e da variabilidade das 
aptidões profissionais, assim conceituadas, inte-

Co. —  E . U .A . ,  1939, págs. 31-37. Alm eida  J únior , 
A . —  Op. c i t . pág. 510 —  F r eem a n  —  O p .c it . ,  cap.
III e IV .

(17 ) Cleausebairgue, A . —  Psicologia dei Tra- 
bajo Prolesional —  Editorial Labor S . A . —  1934, pág. 40, 
Barcelona.

(18) L ah y  c it. por B aum garten  —  Les Examens 
d ’A ptitude Proíessionelle —  Dunod —  Paris —  1931
—  pág. 18.

(19 ) B aum garten  —  op. c it .  —  pág. 18.

(20 ) W arren  —  Dictionary o í psichology —  Hou­
ghton M ifflin Co. E . U .A . ,  1934 —  pág. 18.

(2 1 )  W arren —  Ibidem.
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ressa sobremodo e constitui um dos fundamentos 
da diagnose das contra-indicações profissionais.

Examinando-se as obras de divulgação, os 
relatórios de investigação e de trabalhos realiza­
dos, as fichas, fórmulas e tc .' utilizadas pelas em­
presas particulares e pelos serviços públicos (para 
fins de seleção, promoção ou avaliação das apti­
dões profissionais dos seus empregados) verifi­
ca-se que se têm tornado alvo de estudo vários 
tipos de diferenças individuais de aptidão, dos 
quais citaremos os seguintes dada a sua impor­
tância e freqüência:

a )  Diferenças de capacidade mental, inte­
ligência ou capacidade geral;

b ) Diferenças de capacidade específica;
c) Diferenças de acuidade sensorial;
d ) Certas características pessoais que não 

podem ser exatamente medidas porque não há 
técnicas experimentais adequadas para tal fim. 
(Caráter, temperamento, traços de personalida­
de);

e )  Diferenças de conhecimentos de ordem 
cultural, técnica, profissional e tc .;

i ) Diferenças de reações globais do indiví­
duo em situaçao real, ou anaioga, de trabalho. 
( 2 2 )

4 .  PROCESSOS DE DIAGNOSE, CONSTRUÇÃO E USO 

DE PROVAS

A —  Os processos tradicionais e os proces­
sos cientiticos —  Constitui tareia diticii, por cer­
to, verilicar quando as tentativas de üetermina- 
çao üas contra-inaicaçoes protissionais começaram 
a apaiecer. £,niretanto, nao se pode dizer o mes­
mo em reiaçao ao aspecto que vem apresentando 
os piocessos ae cuagnose se oosei varmos a natu­
reza aos ínsuumemos utilizados para o seu es­
tudo.

uesi.e ponto de vista, os processos de diagnose 
poaem ser oa&siiicaaos em tradicionais e cien-
iUltOS.

•í-iqueies se cai ac len^am peio Uao do üom- 
senoo, ua e^peileucia assistem auca e pes&oai, en- 
luii, ao lim o . ii/ices apaiecem  Ljuuiiau OS
resunauos uas experiencias com eçam  sistem ati­
cam ente a ser suum euuos ao conuuie ao uictoao  
estatístico e aqueias a lu iiuauieniaiein-se nas in- 
vesugaçoes o e in iiicas, pi m cipauuente nos esLuacs 
ao m aiviauo e üo traoaino uo ponto a e  visia oio- 
psicoiogico .

Passando-se em revista os processos empí­
ricos de seieçao que tíaum ganen ciassiiica de tra­
dicionais, verifica-se rapidamente que as mais gra­
ves e comuns fainas por eies apiesentaaas sao 
a incapacidade para apreciar as variações da qua­
lidade em vista e a da umlaterandade do seu 
ponto de vista.

(22) C le a u se b a ir g u e , A . —  Psicologia dei Tra- 
bajo Proiesional —  Editorial Labor S .A . Barcelona, 
1934, pág. 52-53.

Dissemos as mais graves e comuns porque 
convém não esquecer que em certos casos os de­
feitos específicos suplantam o defeito comum, 
generalizado.

Como fruto da análise do próprio estudo feito 
por B a u m g a r t e n  o quadro seguinte dos pro­
cessos empíricos antigamente adotados dá uma 
idéia do que ficou assinalado:

a ) Recomendações (por intermediário in­
teressado);

b ) Certificados (de estudos, cursos etc ., 
freqüentados pelo candidato);

c) Referências escritas e orais (dos ex- 
patrões);

d) Impressão pessoal do empregador;

e) Estudo fisionômico;

0 Fotografias;

ê ) Análise de cartas do postulante;

h) Formulários a serem preenchidos pelo
postulante;

i) Grafologia;

; ) Entrevista;

k ) Prova de Serviço (exame de habilita-
çã<?);

0 Aprendizagem.
Analisando-se êsses processos empíricos de 

seleção encontramos nêles uma série de defeitos 
dos quais os mais importantes e freqüentemente 
encontrados são os seguintes:

a )  Falta de detalhes em geral sôbre a apti­
dão (a, b, d, e, f, g, h, i, j ) .

b ) Dificuldade de determinar quais as ca­
racterísticas desejáveis (generalizada);

c) Dificuldades de graduar o valor destas 
qualidades (a até ; ) ;

d ) Incapacidade de discernimento do exa-
minaaor (d, e, j, k, 1);

e ) Incapacidade do informante (a, b, c,
g, h );

0 Inibição momentânea do candidato
(J, k );

É) Subjetividade (generalizada);
h ) Protecionismo interessado e falso inte-

rêsse (a, c);
i) Necessidade de realização exclusiva de

provas individuais (d, e );

; ) Unilateralidade do exame (generali-
z a d a ) . \

Quase que se torna desnecessário declarar 
que somente quando haja impossibilidade de 
lançarmos mão de outros recursos, devamos re­
correr aos processos empíricos. Ainda assim os 
únicos passíveis de alguma contiança são os cons­
tituídos pela prova de serviço, entrevista ou apre­
sentação de certificados' ou títulos referentes à 
atividade em questão.
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Os outros recursos para a seleção profissional 
a que aludimos acima, constituem os processos 
científicos.

Caracterizam-se os processos científicos pela 
sua fundamentação em dados colhidos em estudo 
objetivo, por vêzes experimental, e submetidos ao 
controle sistemático do método estatístico. Refe­
rindo-se aos diferentes aspectos das condições de 
trabalho, às da natureza humana e às da situa­
ção social e biológica que a determinam, aqueles 
dados multiplicam a probabilidade de uma efi­
ciente seleção do pessoal. Na prática o testemu­
nho das estatísticas de acidentes tem servido de 
estimulante para tôda a orientação científica dos 
processos de seleção —  “Na redução de aciden­
tes, a influência da seleção conjugada médico- 
psicotécnica é notável. Em Paris, a Societé des 
Transports en Commum de la Région Parisienne, 
conforme publicou seu diretor de tráfego, L . 
B a c q u e y r is s e , de 1923 para 1933, registrou que 
o número de acidentes por 100.000 quilômetros 
percorridos caiu sucessivamente de ano para ano, 
de 7,7 a 1,37, graças à seleção de condutores e 
motorneiros pela psicotécnica, precedida sempre 
de uma seleção sob o ponto de vista médico. De 
1923 para 1933 houve em Paris um aumento de 
218% de automóveis com um aumento global 
de 155% no número de acidentes'. Entretanto 
para os ônibus e bondes da referida companhia 
de transportes, cujos condutores são selecionados, 
o aumento do número de veículos em circulação 
foi de 30%  e o número de acidentes diminuiu de 
37% em igual período” . (23)

O planejamento das provas de seleção, a 
fixação dos critérios para determinar as contra- 
indicações de caráter absoluto ou relativo são 
precedidos de verdadeiros estudos prévios, como 
salientamos nos capítulos anteriores a respeito 
de monografias profissionais e de diferenças indi­
viduais .

No caso brasileiro a seleção do funcionário 
civil federal processada por meio da D . S . do 
D .A .S .P . implica um cuidadoso planejamento 
dos concursos, com estudo prévio da profissão, 
baseado não apenas nas investigações já feitas em 
outros países mas também nas informações e estu­
dos realizados pelos chefes de serviço onde tal 
profissão é exercida, pelos especialistas de maior 
renome no País e, principalmente, nas pesquisas 
e coleta de informações realizadas pelo Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógicos (Seção de 
Orientação e Seleção e Serviço de Biometria 
M éd ica).

A aplicação dos processos científicos não fica 
apenas no trabalho de planejamento: As próprias 
provas preparadas na base daqueles estudos são 
constituídas segundo técnicas especiais. (24)

(23) A z e v ed o , A . M .  —  A colaboração do médico 
na prevenção de acidentes —  In IDORT —  São Paulo, 
agôsto, 1937, pág. 175.

(24 ) Para conhecimento minucioso das técnicas de 
construção de provas objetivas ver Rucu, O.M. — Objec- 
tive  or N ew-type Examination  —  Scott Foresman. New

Enquanto o exame tradicional de habilita­
ção consistia na resolução de poucas questões 
mais ou menos gerais, propostas sob as mais va­
riadas formas, permitindo até estimativas ccn- 
traditòriamente absurdas, como já têm sido sobe­
jamente divulgadas, o novo tipo de exame por 
meio de provas objetivas ou testes, relativamen­
te à inteligência, à cultura profissional e às apti­
dões consiste na fixação de muitos itens relativa­
mente específicos, cada um dos quais requer res­
posta definida e inequívoca.

Esta qualidade, acarretando a padronização 
do julgamento e a redução da interferência da 
opinião pessoal do examinador e a possibilidade 
de abranger um campo vasto de conhecimentos, 
eliminando em grande parte a - intervenção do 
fator sorte, valeu ao novo tipo de exame o titulo 
de “provas objetivas” . (25) Aquela constitui, sem 
dúvida, a principal qualidade, mas outras devem 
ser citadas para completar a justificação do em­
prego das provas objetivas: —  economia de tem­
po, dispensa de laboratórios e, para determinada 
categoria de provas, a possibilidade de aplicação 
simultânea em diferentes pontos geográficos, a 
grupos numerosos de candidatos.

Se bem que harmônicas a respeito do que 
deve ser esperado das provas objetivas e das suas 
condições de aplicação, as opiniões dos autores 
e técnicos não são paralelas quanto ao problema 
do conteúdo e da forma que elas devem apre­
sentar .

Questões de definição, de conceito, de deno­
minação, e a necessidade de se acautelarem con­
tra interpretações apressadas e errôneas dos re­
sultados das provas, continuaram prorrogando o 
período de dúvida e exigindo que em todo o mun­
do os estudiosos permanecessem na posição de 
laboratorista, acumulando e classificando os da­
dos fornecidos pela experiência, (26)

York, 1929. —  T i e g s , E . W .  —  T ests and Measurements 
in the Im provcment of Learning. —  Houghton Mifflin C°
—  New York, 1939.' —  C l e a u s e b a i r g u e , A. —  Práctica 
de la orientacion proiesional —  Ed. Labor S .A . —  Bar­
celona .

(25 ) Os defeitos dos exames orais como processo de 
avaliação de capacidades foi descrito com brilho singular, 
para a época (1 8 4 5 )  por H orace M a n n . Em 1864, 
F isher  percebeu as fraquezas dos métodos então utiliza­
dos e propôs a aplicação de uma escala mais ou menos 
objetiva de provas. G ALTON e mais tarde T horndike 
e CATTELL, entre outros desenvolveram as técnicas de 
tratamento estatístico dos dados. Finalmente em 1906 
aparece a célebre escala Binet-Simon que decisivamente 
influiu na generalização do uso de “provas objetivas” —  
Ver sôbre o assunto: T iegs, W .E .  —  Tests and Measure­
m ents —  Houghton Mifflin C° E . U .A . ,  1939 —  págs. 
4 -6 . R uch  nos mostra como êsses exames do novo tipo 
devem ser organizados; esse autor propôs o que denomina 
de Tábuas de especificação, nas quais a matéria é divi­
dida em proposições fundamentais e acessórias, segundo o 
grupo a que se destinam. R uch, G .M . —  o p .c i t . ,  pag. 
1 4 9 . No Brasil principalmente nas provas para os candi­
datos ao serviço público vem se generalizando ultima­
mente a denominação de “provas objetivas” .

(2 6 )  B l N G H A M  —  Aptitudes and aptitude testing- 
Harper & Brother —  New York, 1937, págs. 9  e 10.
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“Melhores predições que as nossas somente 
podem ser esperadas quando oriundas de mais 
adequados e completos dados que os nossos”; (27) 
tal foi a palavra de ordem que, amparada na cer­
teza de que o uso do método estatístico de veri­
ficação da validade das provas eliminaria as con­
trovérsias, autorizou a continuação daqueles tra­
balhos de pesquisa.

Disciplmadamente têm, então, os autores nc 
campo do esiudo das provas objetivas das dife­
renças de aptidões, abordado os problemas da:

a ) Verificação através do método estatís­
tico das qualidades das provas: (28)

—  valor diagnostico, prognostico e sintomá­
tico;

—  validade ou coerência externa: o que se 
pode medir, como verificar se isso foi feito;

—  fidedignidade ou coerência interna —  que 
na prática consiste em “calcular o coeficiente de 
correiaçao entre os resultados das metades do 
mesmo teste". (29)

B —  Estabelecimento das tórmulas de eli- 
minaçao dos tatores de heterogeneidade das con­
dições de realização e de julgamento das provas.

Grande número de provas de toda natu­
reza tem surgido em conseqüência daquele labor 
intenso. Comoi-rne o ângui^ sob o qual sao vistas 
as provas tem sido classificadas: (ád )

1. Quanto à natureza da medida (analíti­
co e sintético)

a )  de fundo : físicos, fisiológicos, psicofisio- 
lógicos e psicológicos;

b ) de resultado: fisiológico e psicológico, 
de aproveitamento social, de aproveitamento es­
colar;

c) de aptidão: técnicas, mecânicas, artís­
ticas .

2 . Quanto à forma de aplicação —  indivi­
duais e coietivas.

3 . Quanto à natureza do material empre­
gado (verbais, não verbais, mecânicas, compostas,
— padronizadas e não padronizadas.)

4 . Quanto ao objetivo:
a )  de diagnóstico;
b )  de prognóstico.
Outras classificações podem ser acrescenta­

das dado o seu cunho prático.
5 . Quanto ao tipo de informação espera­

do: provas de nível mental, de conhecimentos

(27 ) C l. B ing h a m  —  O p. c it. —  pág. 11.
(28 ) 'Ver sôbre o assunto, na bibliografia, B aum gar­

t en , T iegs, G uilford, P aterson , Cleausebairgue, Lahy , 
V erno n , M urilo B r aga .

(29) M urilo B raga —  Validãde e Fidedignidade 
nos testes coletivos de inteligência —  Monografia apre­
sentada ao concurso para Técnico de Educação do M .E .S .
•— Rio, 1938, pág. 10.

(30 ) C l. M urilo B raga —  Curso de Testes e E s­
calas realizado no Instituto de Educação —  Rio, 1935.

gerais, de conhecimentos de serviço, de conheci­
mentos específicos.

6. Quanto à natureza do trabalho a ser 
realizado durante a prova; abstratas e análogas 
(ou calcadas sôbre a realidade na expressão de 
Baum garten).

7. Quanto às conseqüências para o exami­
nando (no caso particular da seleção do pessoal 
para o serviço publico civil federal no B rasil): 
provas de seieçao (eliminatórias) e de habiiita- 
çao (obrigatonas e facultativas). (31)

As questões (itens) de que são compostas 
estas provas tamoem tem merecido atençao e 
ciassiixcaçao: (32 )

1. Quanto à forma: —  verdadeiro-falso, 
lacunas, coiupieLamento, múltipla-escoina, locaii- 
zaçao e idenuíicuçao; cronológicas, lógicas, deten­
ção e coneçao üe erros, piouiemas, anaiogia etc.

2 . Quanto à natureza do item em parti­
cular: anaiogo e sintético.

Todos aqueles problemas têm sido alvo de 
reiterauas atenções dos autores, como fizemos 
seriur ern notas do rodapé; um deles, porém, será 
locaiizauo com mais insistência nesta parte íinal 
do nosso trauaino, dada a ímportancia que ine 
e auiouida qu<muo e atingido o momento de exe­
cução dos serviços por eias determinadas.

B —  A  eliminação dos íatôres de heteroge­
neidade das condtçoes de reaiizaçao e de juiga- 
menio das provas — Para que os cálculos esta­
tísticos e as conclusões néies baseadas possam 
ser uma interpretaçao muito provável de reali­
dades e claro que devamos exigir sejam eies refe­
rentes a dados outidos em parareiismo de circuns­
tancias .

Os fatores que atentam  contra êste parale­
lismo podem, para fins práticos de exposição, ser 
distribuiaos em dois grupos. iNo primeiro inclui­
ríamos aqueies que sao inerentes a própria pro­
va. Taivez ines souoessem ate o uso do qualifi­
cativo —  congênitos. i\o  segundo grupo, encon­
traríamos os íatores acidentais, estrannos ao tra- 
baiüo de confecção.

Entre os fatores “congênitos” incluiremos:
a )  Controle deficiente do m aterial. —  Fal­

ta de páginas nos folhetos de prova, lacunas de 
dactilografia ou impressão, enfim, defeitos que 
acarretam a apresentação, a um examinando, de 
dificuldade não prevista pelo examinador e que 
não é proposta aos demais examinandos;

b )  Lacunas nas instruções sôbre a exe­
cução da prova, originárias de impropriedade da

(3 1 )  C l. L ourenço F ilho e M urilo B raga —  
M onoiralias Profissionais —  In “Revista do Serviço Pú­
blico” —  nov., 1937. —  L ourenço F ilho —  Concurso 
para dactilógralos —  Relatória da Banca Examinadora
—  In “Revista do Serviço Público” -— novembro, 1938
—  págs. 64 —  70.

(32 ) Sôbre o assunto ver T iegs —  Passim —  págs. 
54-68.



A SELEÇÃO DOS SERVIDORES DO ESTADO 3 7

linguagem, imprevisão das “necessidades” do exa­
minando no momento da sua realização e da falta 
de verificação experimental de sua clareza e pre­
cisão;

c) Imprecisão, dubiedade, defeitos de pro­
posição das questões; (33)

d )  Falta de coerência interna e externa.
No segundo grupo de fatores de invalidação 

das provas, fatores acidentais e estranhos ao tra­
balho dè confecção, incluiremos:*

a) Conhecimento anterior por parte do exa­
minando das questões aue se compõe a prova. 
Implica quebra do sigilo profissional por parte 
dos encarregados dos serviços de execucão, aue, 
no caso de seleção do pessoal para o serviço pú­
blico, dispensa comentários;

b ) Utilização, por parte do examinando, 
dos recursos fraudulentos, e cuia gravidade pode 
ser avaliada pela penalidade a que estão sujeitos 
os infratores; (34)

c) Interrupções daa atividades dos exami- 
nandos, por ocasião das provas coletivas, com 
acidentes, com acidentes não previstos e aue. na 
prática, atingem parcialmente o grupo em compe­
tição; deve ser salientada a intervenção do fiscal 
da prova, quando feita de maneira a produzir 
estados emotivos;

d ) Diferenças de condições materiais do 
amhiente onde é realizada a prova. Iluminação 
deficiente, ruídos estranhos, móveis inadequa­
dos e tc .; ,

e) Circunstâncias que acarretam fadiga. 
Longa espera para início das provas, em “posi­
ção” incômoda, psíquica e fisicamente;

/ )  Atitude dos encarregadas da fiscaliza­
ção. Mobilidade, distração intencional ou não.

No grupo de fatores de invalidação do julga­
mento são assinalados os critérios subieti^os de 
atribuição de pesos diferentes às questões da 
prova.

C —  As provas de d :n^nnstico das rontra- 
indiracnps r>nra o serv;rn vAW co  —  Critérios de 
con+ra-indicacões —  Abordados em tese. os pro­
blemas oue se apresentam à diagnose das contra- 
ind:cacões profissionais, acreditamos estar em 
posse dos elementos aue servem de base para 
u’a melhor apreciacão dos trabalhos aue. no as­
sunto. já vêm sendo realizados pelos órgãos de 
seleção do pessoal para o serviço público.

À medida que formos tocando nos pontos 
que apresentem possibilidade de ilustração com 
elementos experimentais, referentes às iniciativas 
das instituições brasileiras que se têm desempe­
nhado de semelhante tarefa, isso será feito para 
realçar o cunho prático dêste trabalho.

(33 ) Trens, em livro recente, chama a atenção para 
as diferentes dificuldades e defeitos de construção de 
provas obietivas; ver na bibliografia Tiegs —  Tests and 
M easurements.

(3 4 ) Ver artigo 13 e parágrafo único da Portaria 
n.° 661-40 do D .A .S .P .  .

Ao analista da série já publicada de instru­
ções para os concursos realizados pela D .S . do
D . A . S . P . ,  não escapará a distinção que é feita 
preliminarmente entre:

a ) provas de seleção, de caráter elimina­
tório;

b ) provas de habilitação, obrigatórias o
c) provas de habilitação, facultativas.
Razões ponderosas existem para que na prá­

tica a seleção de candidatos seia efetuada em três 
etapas sucessivas que aquela distinção caracte­
riza.

A necessidade de exclusão inicial dos candi­
datos nue não aoresentam um nível mínimo de 
inteligência global e de aptidão para o trabalho, 
além da sanidade física; a necessidade de com­
pletarem-se com as “provas de habilitação”, as 
informações sôbre a capacidade profissional de 
cada candidato (em relação ao gruoo') foi inicial­
mente defin‘da nos trabalhos de L o u r e n c o  Ftt ho  
e M u r il o  B r a g a , sôbre o concurso para dactiló- 
grafo realizado pelo C . F . S . P . C .  A conveniência 
prática de adoção daquele sistema de classifica­
ção das provas tomou o seu uso generalizado, 
como é fácil verificar-se pela análise das instru­
ções para os concursos do D . A . S . P .

A relação que é encontrada entre ê^se pro­
blema e o das contra-indicações profissionais e^ige 
esclarecimentos: estudando as contra-indicacões 
profissionais verificamos aue há condicões físicas 
e de san;dade irrecorrlvelmente contra-indicadas 
para o exercício de certas atividades, quer por 
razões de ordem pessoa! (por favorecerem o de­
senvolvimento de doenças profissionais, por per­
mitirem agravarão de lesões of^âni^as. por expo­
rem com mais freqüência o trabalhador a aciden­
tes'): quer por motivo*? d» ordem social (favore­
cem o contágio e a transmissão de doenças a co­
locarem em perigo de saúde ou de v;da membros 
da coletividade) e quer, ainda, por motivos de 
ordem econômica (por preiudicarem a produção, 
onerarem os encargos públicos, ou particulares, 
de previdência, por morte prematura dos funcio­
nários ou acarretarem prejuízos materiais, inde­
nizações e t c . ) .

Certas condicões de desenvolvimento mental 
devem ser in tu íd as  na categoria das contra-indi- 
cacões irrecorríveis por razões de ordem pessoal 
(por acarretarem desadaptacão e fracassos por 
incapac;dade) e por razões de ordem social e eco­
nômica (por acarretarem preurizos da produção, 
injustiças e descréditos do serviço público).

Atendendo ao fato oue o exercício de um 
grande número de profissões exige a posse de 
uma série de conhecimentos básicos, impõe-se a 
inclusão de provas de suficiência, a respeito dês- 
tes conhecimentos, no grupo das provas de se­
leção.

Finalmente a projeção de certas atividades 
no campo das relações sociais, quando o servi­
dor do Estado aparece não como indivíduo e sim 
como o representante do poder constituído, justi­
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fica a existência da investigação social como 
prova eliminatória.

A informação a respeito da capacidade indi­
vidual para o exercício de certas profissões deve, 
no entanto, ser completada por meio de provas 
que se refiram a conhecimentos acessórios, mas 
não de todo prescindíveis, e melhorada com dados 
referentes a conhecimentos acessórios, dispensá­
veis, porém úteis à atividade profissional.

Referindo-se àquelas provas que se incluem 
no grupo das provas de habilitação, obrigatórias, 
disse Lourenço Filho: “não sendo de caráter eli­
minatório, nem tendo alto pêso na apuração da 
média final essas provas visavam apenas interfe­
rir como elemento de classificação” —  “Por elas 
já não se apreciariam requisitos, mas qualidades, 
isto é, índices de maior cultura dos candida­
to s .” (35)

As provas de habilitação complementar, de 
caráter facultativo, visam ainda dar oportunidade, 
aos candidatos, de revelação de cultura especial.

Verificado que as diferentes funções profis­
sionais apresentam certas exigências e que permi­
tem, por outro lado, tolerância a respeito de cer­
tas qualidades surge o problema da fixação de cri­
térios de contra-indicação: qual o grau mínimo 
de inteligência, de acuidade sensorial, de resis­
tência à fadiga, de conhecimentos básicos ou aces­
sórios exigidos para tais e tais profissões? Quais 
os mínimos que devem ser determinados de forma 
absoluta e quais os que devem ficar na depen­
dência das características do grupo de indivíduos 
que se candidatam aos cargos a serem preenchi­
dos?

Parece-nos que o problema apresenta três 
soluções distintas:

a)  O estudo das condições de trabalho levou 
à fixação dos mínimos de capacidade exigidos 
por determinadas profissões; referem-se êles espe­
cialmente às condições de capacidades físicas e 
fisiológicas;

b ) Existem capacidades cujo nível mínimo 
deve ser fixado com base estatística, em relação 
aos resultados obtidos pelo grupo de concorren­
tes;

c) Em determinadas circunstâncias, e aten­
dendo a fatores estranhos às condições de traba­
lho, é legítima a elevação do mínimo de exigên­
cia -para certa capacidade solicitada para o exer­
cício da atividade profissional ou então do míni­
mo a ser estabelecido para a média final, ponde­
rada ou aritmética.

Maiores esclarecimentos a respeito do uso 
dêstes critérios surgirão no estudo que faremos 
aos diferentes tipos de provas entre nós conhe­
cidas por

a) prova de nível mental e aptidão;
b ) prova de sanidade e capacidade física;

(35 ) L o u r e n ç o  F i l h o  —  Concurso para dactiló- 
gralos —  In “Revista do Serviço Público” —  D .A .S .P .
—  Rio, novembro, 1£>38, pág. 69,

c) prova de conhecimentos de serviço (prá­
tica, prático-oral e escrita);

d )  prova de conhecimentos gerais;
e ) prova de conhecimentos específicos.
As provas de nível mental sempre incluídas 

no grupo das provas eliminatórias têm-se torna­
do alvo de reiteradas atenções, não só no nosso 
país como em todos aqueles onde a seleção do 
pessoal para o serviço público começa a ger reali­
zada sistemàticamente. Os problemas que a elas 
se relacionam têm absorvido a atividade de psi­
cólogos e biologistas desde o aparecimento da pri­
meira escala Binet-Simon em 1906.

A variedade da terminologia referente às 
provas de inteligência, serviria como testemunho 
da grande discussão que tem sido levantada em 
tôrno da validade dessas provas. (36) A expe­
riência realizada principalmente nos E . U . A .  com 
a aplicação, em larga escala, de provas coletivas 
de inteligência desde 1917 tem autorizado a con­
tinuidade do seu emprêgo especialmente para os 
fins de seleção profissional: —  a transvariação 
apresentada quando se compararam os resultados 
obtidos com o exame de milhares e milhares de 
indivíduos deve ser considerada a maior autori­
dade para decidir sôbre a conveniência de apli­
cação das referidas provas. (37)

No Brasil os resultados obtidos nos concur­
sos para o I . A . P . I . e para o I . R . B . abrangen­
do perto de 10.000 candidatos tem, no depoi­
mento de seus dirigentes, plenamente justificado 
o uso daquelas provas como elemento básico de 
seleção do pessoal.

Do ponto de vista puramente técnico, a ex­
clusão de candidatos em virtude de fracasso na 
prova de nível mental, ficando reduzida à per­
centagem relativamente pequena de 16%, baseia- 
se na convenção estatística da normalidade.

Nas provas de nível mental e aptidão, têm 
sido utilizados com maior freqüência os testes de 
completamento, os do tipo “verdadeiro-falso”, 
múltipla-escolha, analogias, textos para corrigir, 
problemas, execução de ordens, barragem de le­
tras e identificação.

Determinadas contra-indicações orientam a 
escolha dêste ou daquele tipo de teste e permitem 
construí-lo de forma a dar ao exame o caracterís­
tico de prova análoga.

Passemos agora ao estudo das provas de sa­
nidade e capacidade física.

Dada a importância que assumem no con­
junto de qualidades exigidas pelas profissões, em

(36) Ver sôbre o assunto os trabalhos de P i n t n e r , 
S p e r a m a n , S t e r n , T h o r n d i k e , B o y t o n , C l a p a r è d e , 
P i e r o n , F r e e m a n n , etc. citados por M . B r a g a  In —• 
Validade e tidedignidade nos. testes coletivos de inteligência
— lyíonografia apresentada ao concurso para Técnico de 
Educação —  Rio, 1938, pág. 20.

(37) Ver os quadros de distribuição de “graus de 
inteligência” —  B i n g h a m  —  A ptitudes and aptitude tes- 
ting —  Harper & Brothers — 1 New York —  1937, pági­
nas 50 a 52.
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geral, as primeiras contra-indicações para o ser­
viço público são feitas com base nas provas de 
sanidade e capacidade física.

Por certo, é neste terreno que a contra-indi­
cação em têrmos absolutos tem maicfr freqüência; 
indivíduos portadores de certas moléstias ou de 
certos defeitos físicos e fisiológicos devem ser 
afastados do exercício de determinadas profissões 
antes aue constituam um problema de difícil solu­
ção. tanto do ponto de vista individual, como no 
administrativo e social, como bem assinalou R . 
M ange. (3 8 )

As seguintes contra-indicações têm sido re­
conhecidas, nos serviços públicos, como de caráter 
absoluto:

“FnfermJdades evidentes: tumores malignos 
(câncer e tc . ) ;  diabete; epilepsia: qualauer endu­
recimento subnorm al' das artérias (arterioscle- 
rose'); moléstias transmissíveis, incluindo sífilis, 
gonorréia e cancróide. tuberculose (ativa ou inter­
rompida por um período de menos de 1 ano); 
insanidade ou moléstia mental suficientemente 
definida como afetante de capacidade; séria de­
ficiência visual de ambos os olhos, incorrigível 
pelo uso de óculos; mionia progressiva; paralisia 
progressiva ou incapacitante; moléstia valvular 
não compensada do coração; falta de ambos os 
bracos. ambas as pernas, ou braço e pernas, exce­
tuados os casos das pessoas que. tendo perdido 
membros ou parte de membros, demonstram des- 
tresa, com o uso de substitutos artificiais ou sem 
êle, e aue podem ser aceitos para profissões onde 
a habilidade física é de importância secundária; 
mãos. braços, pernas ou corpo com deformidades 
ou lesões tais aue afetem sèriamente as capaci­
dades do indivíduo: alcoolismo crônico e uso vi­
ciado de entorpecentes” . (39)

Além destas contra-indicações para as auais 
o critério é, como já frisamos repetidamente, 
absoluto —  a existência de qualquer delas, nos 
têrmos acima propostos, impondo a eliminação 
irrecorrível das provas restantes —  aparecem 
aauelas contra-indicações de caráter relativo e 
cuio critério de inabilitação só pode ser estabe­
lecido depois de ampla colheita de dados, de tra­
tamento estatístico dêstes e de controle dos resul­
tados por meio da verificação experimental no 
próprio exercício da profissão.

Assim, a acuidade visual, a auditiva, a ce­
gueira para côres e tc ., têm sido objeto de pacien­
tes estudos em todos os laboratórios de pesquisas 
biométricas, podendo ser apresentadas conclusões 
perfeitamente válidas na prática da seleção pro­
fissional .

(3 8 ) M AN G E, R . —  A cooperação do médico na 
organização técnica do trabalho —  In “IDORT” —  Ins­
tituto de Organização Racional do Trabalho, n.° 67, julho 
de 1937.

(39 ) B r o o k s , W . A . ,  —  C ivil Service Handbook —  
National Library Press. New Y ork'—  1937, pág. 7.

Ao lado destas provas de sanidade e capaci­
dade física, cuja realização é atribu;da a médicos 
especialistas e aos técnicos dos institutos destina­
dos particu1armente aos fins de seleção Drofissio- 
nal. ou a comissões de facultativos previamente 
desipnados. ou ainda, a instituições que. por con­
cessão de seus dirigentes, colaboram no trabalho 
de levantamento do nível da produção do país 
n*s devemos assinalar a existência da prova de 
caoacidade física aue são também realizadas in­
dividualmente no próprio campo de trabalho ou 
de treino para o exercício na profissão.

Referimo-nos às provas a que são submeti­
dos principalmente aauêles que se candidatam 
ao exercício de funcão policial. Para estas provas 
o critério de contra-indicacão é sempre de natu- 
réza relativa, isto é, a sua determinação denende 
de estudo orévio da distribuição de freaüência 
dos resultados obtidos pelo gruoo de indivíduos 
que se candidataram àquelas profissões.

a )  prova de nível mental e aptidão;
b)  prova de sanidade e capacidade física;
c) prova de conhecimento de serviço (prá­

tica, prático-oral e escrita);
d )  prova de conhecimentos gerais;
e) prova de conhecimentos específicos.
Estas provas que verificam a capacidade de 

resistência física necessária para o exercício da 
profissão são todavia sempre de caráter elimi­
natório .

As provas de conhecimento de serviço reali­
zadas sob a forma de provas práticas ou prático- 
orais para aquelas profissões que no exercício pú­
blico nào têm o caráter especificamente burocrá­
tico, (Agrônomo, Biologista, Carteiro, Engenheiro, 
Inspetor de Imigração, Médico-Legista, Servente. 
Telegrafistà e tc . )  e sob a forma de provas escri­
tas para as funções especificamente burocráticas, 
submetem os candidatos a condições reais de tra­
balho .

Durante á  realização das provas prático-orais 
o candidato é argüido e  na maioria dos casos é 
solicitada a apresentação de relatórios sôbre os 
trabalhos realizados.

Quando possível as provas práticas devem 
ser realizadas em condições análogas de trabalho, 
utilizados os aparelhos registradores de reações 
eliminando-se o fator subjetividade de julga­
mento .

Os critérios de determinação dos mínimos 
para habilitação nas provas práticas e prático- 
orais ficam na dependência da possibilidade ou 
não do emprêgo de aparelhos para a medida dos 
resultados. Podem êles ser fixados com base nas 
pesquisas quando naquele caso e com base em 
fatores estranhos à condição de trabalho nos de­
mais.

Passando finalmente às provas de conheci­
mentos gerais e às de conhecimentos específicos.
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resta-nos repetir o que já ficou dito a respeito de 
exigências e tolerâncias do trabalho profissional, 
lembrando que há necessidade de distinguir entre 
os conhecimentps que constituem base indispensá­
vel para o exercício da profissão e aquêles que in­
fluem unicamente na classificação dos candidatos.

III —  CONCLUSÕES

1. Propusemo-nos determinar'- os fatores 
condicionantes da necessidade nacional de sele­
cionar por meio de processo científico os servido­
res do Estado e apresentar as razões da escolha 
do assunto —  a diagnose das contra-indicações 
para objeto da tese. Isto foi conseguido com a 
apresentação em linhas gerais da influência que 
os interêsses individuais e coletivos, os interêsses 
da administração pública e certas conseqüências 
sociais exercem sôbre a opinião dos próprios ad­
ministradores do Estado moderno em sentido fa­
vorável à adoção daqueles processos para a sele­
ção dos seus auxiliares e com a demonstração por 
meio de fatos concretos, relatados por estudiosos 
do problema, da importância que a contra-indi- 
cação profissional assume nos serviços de seleção 
do pessoal.

2 . O problema da diagnose das contra-in­
dicações profissionais em certos. casos não pode 
ser considerado independente do problema da 
diagnose das aptidões dado que muitas vêzes aque­
las contra-indicações são determinadas por meio 
da distribuição de freqüência destas aptidões. 
(Ver Cap. II, itens 1,3 letra A, 3 letra D, 4 letras 
C e C b ).

3 . Há contra-indicações profissionais que 
se baseiam no fato de ser o indivíduo portador de 
certos característicos que o inibem de exercer 
certas atividades, quer pela impossibilidade mate­
rial de realizá-las, quer pelo perigo que oferece­
riam à sua própria segurança e à segurança pú­
blica. (Ver Cap. II, itens 1,3 letra A, 4 letras 
C e C a . ) .

4 . A determinação dos mínimos exigidos 
para habilitação nas provas eliminatórias tem sido 
objeto de cuidadosos estudos e deve ser feita com

base em critérios rigorosamente científicos. (Ver 
C ap. II, item 4 letra C . ) .

5. A exclusão de candidatos que tenham 
conseguido atravessar a barreira das provas de 
seleção (eliminatórias) mas que não tenham obti­
do média final suficiente para classificação entre 
os nomeáveis para o exercício de cargo ou fun­
ção no nosso serviço público federal civil, não 
constitui contra-indicação profissional; apenas sig­
nifica que o candidato não satisfaz a condições 
transitórias determinadas por conveniências do 
serviço. Não devem portanto tais exclusões cons­
tituir motivo para complexos de inferioridade.' 
(Ver Cap. II, item 4, letras C e C a .) .

6. O estudo das condições de trabalho e o 
das diferenças individuais têm orientado com a 
segurança necessária todo o processo científico de 
seleção do pessoal, segundo o depoimento de da­
dos estatísticos, principalmente referentes a aci­
dentes no trabalho, e é lícito esperar-se que da 
sua continuidade sobrevenham informações cada 
vez mais precisas sôbre o problema das contra- 
indicações profissionais. (Ver Cap. II, itens 2,3 
e 4 A ).

7. O problema da organização de provas 
para controle da existência de aptidões profissio­
nais tem preocupado tanto os cientistas como os 
interessados na sua aplicação desde os fins do 
Séc. XIX, mas a respeito de muitos de seus as­
pectos, a última palavra ainda não foi dada (ver 
Cap. II, itens 2,3 letras C, D, 4 letras A e C) .

8 . A eliminação das causas de heteroge- 
neidade das condições de realização e de julga­
mento das provas como fator primordial de vali­
dade dos cálculos estatísticos, sôbre os quais de­
vam ser determinados os critérios de contra-indi- 
cações, pode e deve ser realizada sistematicamen­
te . (Ver Cap. II, item 4, letra B ) .

Perdõem-nos finalmente o tom doutrinário 
destas conclusões; não será êle talvez um tanto 
impôsto pela palavra —  tese? Relendo o traba­
lho tivemos muitas vêzes desejo de curvar-nos 
respeitosamente diante dos parece que. Espera­
mos que idêntica consideração lhes seja atribuída 
por aquêles que, mais do que nós, têm compe­
tência para julgá-los.


